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CÂMARA MUNICIPAL DE 	 k 
. 	 6 SAO PAU LO 

VEREADOR DONATO 

01 - PL 
PROJETO DE LEI N ° 	o,- 0000912014 

Denomina logradouro público inominado 
localizado na confluência da Estrada à 

.. M'Boi Mirim com a Rua Daniel Klein até á  
Avenida Guido Caloi, no Distrito do Jardim 
São Luis. 

{ 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
w 

Art. 1 0  - Fica denominado Avenida Luiz Gushiken o logradouro público inominado 

;localizado na confluência da Estrada do M'Boi Mirim com a Rua Daniel Klein ate a 
Avenida Guido Caloi, no Distrito do Jardim São Luis, com extensão aproximada de 

	

3.200m, .  conforme disposto na Lei n 11  15.39212011 que aprova o plano de melhorament o 	~ 

viário ao longo do Córrego Ponte Baixa, no Distrito do Jardim São Luis, alterada pela Lei 

n° 15.85912013. 

I 	Art. 20  - As 	 ão despesas decorrentes da implantação desta lei correr 	por conta da
,  

	

p
_ p 
	s  

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 311  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, \` 1 rQU,PU--14` , 	....,... ~ ,.. 11 	... - _ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
.i 

,VEREADOR DONATO 	 t: 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo denominar Avenida Luiz Gushiken o logradouro 

público inominado localizado na confluência da Estrada do M'Boi Mirim com a Rua 

Daniel Klein até a Avenida Guido Cali, com extensão aproximada de 3.200m, conforme 

disposto na Lei n° 15.39212011 que aprova o plano de melhoramento viário ao longo do 

f Córrego Ponte Baixa, no distrito do Jardim São Luis, alterada pela Lei n° 15.85912013 
w. 

0 objetivo será denominar uma via de grande importância para a cidade de São Paulo e 

homenagear uma pessoa ilustre com uma grande carreira pública, e nada mais justo do 

que colocar o seu nome em um lugarde grande relevância para a cidade de São Paulo.` 

Com fundamento na legislação, municipal, solicito aos Nobres. Vereadores a aprovação  

do presente projeto de lei, que, nós termos regimentais, poderá ocorrer mediante 

deliberação das Comissões Permanentes (Art. 81 do R.I).  
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BIOGRAFIA 

Nascido na pequena cidade de Osvaldo Cruz, era o primogênito dos sete filhos do fotógrafo e 

violinista Shoei e Setsu Gushiken. Luiz Gushiken, ainda jovem, mudou-se para a capital paulista 

Morava Ino Brás e, em 1970, começou a trabalhar como escriturário, no Banco do Estado de São 
t 

Paulo (Banespa), onde permaneceu até 1999. 

..r . 	" „ Formad em administração de empresas pela Fun dação Getúlio Vargas (FGV), Luiz Gushiken  

foi militante da tendência Liberdade e Luta (conhecida como "Libelu"), braço estudantil dá 

trotskist l  Organização Socialista lnternacionalista (OSI). 

Começou sua vida política como sindicalista e durante a ditadura teve intensa participação nas 

greves dos anos 1980, presidiu o Sindicato dos Bancários de São Paulo, de 1984 a 1986. Por 

quatro vezes esteve preso no DOPS. Foi também um dos fundadores e dirigentes do PT 

(presidelnte nacional do partido, de 1988 a 1990) e da Central única dos Trabalhadores (CUT). 

Foi deputado federal por três legislaturas (inclusive na Assembleia Constituinte de 1987) 

de 1987 a 1999, e coordenador das campanhas presidenciais de Lula em 1989 e 1998. Foi ainda 

chefe da Secretaria de Comunicação da Presidência da República. Deixou o governo 

definitivamente em 2006, pouco tempo após a reeleição de Lula para cuidar da sua saúde. 

Luiz Gushiken morreu em 13 de setembro de 2013, aos 63 anos, no Hospital Sírio-Libanês, em 

São Paulo, onde estava internado, em estado grave, em consequência de um câncer o 

aparelho digestivo, contra o qual lutava desde 2002. Durante o tratamento da doença, Gushiken 

passou a maior parte do tempo em sua chácara, em Indaiatuba, no interior de São Paulo. 

Era casado com Elisabeth e pai de três filhos: Guilherme, Artur e Helena. 

0 corpo de Gushiken foi enterrado no cemitério do Redentor, na zona oeste da capital paulista 
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Autorização 

Por meio da presente Autorização ("Autorização"), os familiares diretos, 
suce~j  sores e únicos herdeiros de Luiz Gushiken, falecido em 13 de 
seter~hbro de 2013, RG n. 4.860.483-5, CPF sob n. 489.118.798-00, Matrícula 
de Certidão de óbito n. 115303 01 55 2013 4 00070 007 0041271-95, 
expressamente declaram e concordam com a homenagem póstuma a ser 
reali~ada, com a consequente utilização do nome do homenageado paga 
nom ar logradouro público pré-determinado. 

São Paulo, 30 de janeiro de 2014 
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isabeth Leonel F'e e 
	

v GuilMrm4 Leonel Gushiken 
RG: 5. 17.149-7 
	

RG: 33.439.156-8 

	

CPF: 872.970.438-34 
	

CPF: 319.804.138-43 	j 

A'rtuiL onel Gushiken 	 Helena Lábel Gushiken 
RG: 3.439.213-5 
	

RG: 33.439.155-6 

	

CPF: 016.084.781-81 
	

CPF: 015.216.201-13 
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Papel para informação, rubricado como folha n° ............................... 
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Adelin-a Cicone 

RegístM w0.406 

processo n° ................ 01-09 ......... de 20 .. 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

BIDENTE 

MARTA COSA 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jaderust ementa 
Su rvis 	SGP.22 

POR- 



Segue(rri) juntado(.), resta data, documento(s), 
rubtIcado(s) so  3 lo  e folha de 
informação sob n~' -~  

Maria Joé e 8veira 
ai^ 	t3

. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

09/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado: 

t 

-Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal, 
sabre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios' 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.18411, 15.254110,' 
15.717/13 e 15.898113; 

1 
- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n°. 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais,; 
alterado pelo Decreto n° 52.571111; 

-Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro,, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros (logradouro não 
encontrado); 

-Lei Municipal n° 15.392, de 6 de julho de 2011, que aprova plano de melhoramentos. 
ao  longo do Córrego Ponte Baixa, no Distrito do Jardim São Luís, Subprefeitura de 
M'Boi Mirim; 

-Lei Municipal n° 15.859, de 20 de setembro de 2013, que altera o plano de 
melhoramentos viários aprovado pela Lei Municipal n° 15.392, de 6 de julho de 2011. j 

Cópias) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. I 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de acordo com 
despacho do Sr. Presidente de fis. 07. 

São Paulo, 18 de fevereiro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falbo acaglia 
Procuradora Supervisora do Setor 	Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Paiácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp.gov.br  
PL0009-14 pesquisa 
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Pesquisa : 14454 	 Mroera
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Total de referências : 1  

Ì 

Título: LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 	 ` 

Ementa: Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 
mentação: Decreto n 0  49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE l 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 	 Í' 

evogação: Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 	 á, 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  10.903/1990.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.18012001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.33312002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.87812004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.93112004.; (ver documento) i 
Revoga a Lei no 14.14012006. (ver documento) 

\Iterações: Lei 15.18412010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.25412010 - Insere o § 1 0  ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único 
deste mesmo artigo em § 2 0.; (ver documento) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI NO 14.454, DE 27 DE ]UNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 

2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
1 gradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 20  É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Árt. 3 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 40  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 10  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 20  0 disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPITULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5 0  É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo 'nos 
seguintes casos: 
I ~- constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
IÍI - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1 0  As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 20  No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§1 3 0  Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente á 
identificados. art. 60  Observadas as condições do art. 5 0  desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 
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causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
ó seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 70  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades. nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes, 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art: 8 0  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I~ - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 90  E vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 10  É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 20  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 

geográfica. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 	 i 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. 
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Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 

1 0  Pela mesma forma estabelecida';no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal n 0  6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 

20  A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
as placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte,` 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. 0 Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. 0 Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. 0 Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput deste artigo. 
Árt. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§1 10  A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficiá] 
do imóvel a ser emplacado. 
§I 20 Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§130  A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§I40  Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§~ 50  No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser. observadas: 
I o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação dé 
pedestres na calçada; 
I - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais;  is; 

	

I) I - a grafia dos algarismos, utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 	¡' 
A¡t. 15. 0 descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ ;  
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
pgrda do poder aquisitivo da moeda. 	 ; 

CAPITULO VI 
DXSPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 
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Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2 0  da Lei n0  13.878, de 27 de 
julho de 2004, õ § 1 0  do art. 5 0  desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
¡§ 1 0  As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei no 4.406/53; Lei no 6.140162; Lei no 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lei no 11.419193; Lei n o  12.339/97; Lei no 13.180/01; Lei no 
12.569198; Lei no 13.333102; Lei no 13.878104; Lei n 0 .13.931104; Lei n 0  14.140106. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO , aos 27 de junho de 2007 , 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 15.184 1  02106/2010 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, que 

consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo único e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 73812007 ( ver documento)  
Autor(es): Paulo Fiorilo 

Legislação explicativa: Lei no 14.45412007 - Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a 
alteração da denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras 
providências. ( ver documento ) 
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LEII NO 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo 
único; e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que, 
lhe 'são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. ~ 1 0  0 art. 10 da Lei no 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art: 10 ............................................................. 
§ 1 É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo,` 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 20 As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei serão supo rtadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. ~3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências : 1  
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Título: LEI No 15.254 12108/2010 (ver documento) 	 j 
Sem revogação expressa 

I  Ementa: Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei nc 14.454, de 27 de junho de 2007, renum'era o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 644/2009 (ver documento) 
Autor(es): Claudinho de Souza 

Legislação explicativa: Lei n 0  14.454/2007 - Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a 
alteração da denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras 
providências. (ver documento) 
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LEI NO 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador,Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o! 
paragrafo único deste mesmo artigo em § 2 0, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que', 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do ;  
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo; 
a seguinte lei: 
Art. I10  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei n 01;  
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art .1 12 ............... 	.......................................... 

§ 10 As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter; 
informativo e educativo. 
§ 2 0~ 0 Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de' 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo,; 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e i  
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas! 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das! 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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Título: LEI No 15.717 23/04/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7 0  da Lei n 0  14.454. 
Projeto: Projeto de Lei No 38012010 (ver documento) 

Autor(es): ]amil Murad; Orlando Silva 
Legislação explicativa: Lei nO 14.454/2007 - Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a 

alteração da denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras 
providências. (ver documento) 
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LEI NO 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei n0  380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC do B e Orlando Silva 
PC do B) 
Acrescenta incisos aos arts. 50  e 70  da Lei n0  14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
dearço de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art .~1 0  0 art. 50  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV i  quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 
Art. 20  0 § 30  do art. 5 0  da Lei n0  14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 30  Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão. 
ser 1 consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Art. I3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 
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Título: LEI No 15.898 08/11/2013 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acresce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 
Projeto: Projeto de Lei No 612/2008 ( ver documento ) 

Autor(es): Noemi Nonato 
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LEI NO 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI N° 612108, DA VEREADORA NOEMI NONATO — PSB) 
Acresce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, com 
alterações posteriores, com a seguinte redação: 
"Art.1 10-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 
placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das 
vias le logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com 
maior circulação de deficientes visuais." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460 0  da , 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 	{ 
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Ementa: Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 

municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros 
e próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especififica. 

Revogação: Decreto n 0  52.57112011 - Revoga o art. 30 deste Decreto. ( ver documento ) 

[  Back  ] 

C. 

i 

httpJlntranet/ 
	

1/1 



XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres; 
II --largo é o alargamento ao longo dé um logradouro, geraimente em frente a algum 

edifício público; 
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulação de veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d'água; 
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II 
NORMAS GERAIS  

Art. 30. Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
I - os logradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
Importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua 
Identificação. 
Art. 40 . A identificação de que trata o artigo 3 0  deste decreto for-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 50 . O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
indlvidualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
II - pontos de início e término; 0 Z m 
III -  situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais> O 
próximos, quando for o caso; 	 0 c 
[V - distrito; n 3 
V - região administrativa; 	 ° m 

2 
o 	ó 

á VI - setor(es) fiscal(als); 	 m j 	I  
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de Início e término do logradouro, em cada 
setor atingido; 	 5- 0  
VIII - denominações ou designações anteriores , se houver; 	 — ~D t li►  
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se 
houver; 	 < 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior  
denominação, quando for o caso. 	 r w ip a 

Ól N Q 

o 

DECRETO Na 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008  
Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida ã legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 1 0. A Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPÍTULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art. 20 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
Igual ou superior a 20,OOm entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV -.via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,OOm entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,OOm entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,OOm entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
Imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 

- 
 

'primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 



1I =pelo Decreto n 0  15.635, de 17 de janeiro _de-1979_os logradouros listados_no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 
III - pelas Leis na 4.371, de 17 de abril de 1953, n° 4.663, de 3 de maio de 1955, e n° 
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1 0 ; 
IV - pela Lei n0  5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto n 0  5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 
V - pelos Decretos no 10.102, no 10.103 e n 0  10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 
n0  10.135, de 13 de setembro de 1972, n 0  10.145, de 15 de setembro de 1972, n 0  
10.487, de 4 de maio de 1973, n0  10.491, de 9 de maio de 1973, na 10.549, de 4 de 
julho de 1973, n0  10.611, de 24 de agosto de 1973, n 0  10.673, de 11 de outubro de 
1973, n0  10.832 e n° 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; - 
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II , III, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 90 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
Indiscutível relevância; 	' 

III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topônimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
1X - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 10 . No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 

0 zo relevantes. 	 e, 
§ 20 . Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 0 
poderão ser idênticos. 

á § 30 . Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ~bw 
pseudônimo. 	 n 7 	t 
§ 40 . A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada; pl. 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou - 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações , O O 

exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou atividade' 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 50 . Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 	° O 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacof 	lã t0 a 

~ m O N O ~ 
~ 
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5 -1?. Considera-se ponto de início de um logradouro á_ sua _extremidade mais - próxima_ 
da Praça da Sé. 
§ 20 . Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1 0  deste artigo, o ponto 
de início será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Floréncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interiagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carios 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella , Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Haia , Rua Barão de 
Tromaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangei Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carios Vicari, Rua 
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 30. Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de início a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. 60 . A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do artigo 2 0, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 
II - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais.gráficos ou espaços entre palavras, no total 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou título ao nome; 
III - nome propriamente dito. 

SEÇÃO III 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 70 . Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 
nos demais casos, a juizo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou Identificado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 8 0 . Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato n 0  972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada - pelá Dir`etóría de Obras e Viação, edição 1916;' 



§ 60 . É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de 6rasileir~e o gemer m 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
§ 70 . Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeto de ato específico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 30 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 
§ 20 . O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 10 . Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arroládos no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os Indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos. 
§ 20 . A Indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a Integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. - 
§ 30 . A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros,' 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
§ 40 . As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. 
§ 50 . No processo de identificação , caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar Identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo único 
Integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o início do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇAO V 

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
[I - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de Identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 10 . As denominações serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
[I - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 20 . Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo, será Imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 30 .  Na hipótese a que se refere o inciso III do °caput" deste artigo, é indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 213 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser Identificados nos termos do § 2 0  
deste artigo. _ 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

SEÇÃO VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 0 0 á comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 	 0. 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretendè = t,:Si 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviaçõ 	em o 	c exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apele Ó  I 
ou pseudônimo; 	 n a) 3 
III - que o homenageado tenha prestado Importantes serviços à humanidade, ao 	ais, 
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o 3 	o 	U 

1D serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 	 - 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de no a 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades- n  ` 0 
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Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
íni ficado, na praca—ti distritõ no qual a face de quadra que estiver sendo emplacada se 
inserir. 
Art. 26. O emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca , afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser Instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convénios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação específica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e locai visíveis. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de Início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de Início será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 2 0  do artigo 50  deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 

-4 0Z direita e esquerda que compõem o logradouro;  e O 
III - origem do logradouro: ponto de início formado pela intersecção do eixo do 	ó c 	? 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início; 	 Z. 3 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único dígito, sendo o númemo  o 	a 
escrito em algarismo arábico. 	 D 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída por mal 

0 	1 
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um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o ~y 
referido número. 	 a; m  Ó 
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetua 
local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à  
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o m 

r 

reconhecidas por terem prestado relevantes serviços_ao Mu_ nicípio, ao país ou à  
humanidade. 
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de Iniciativa dos órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal. 
§ 10 . As Indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20 . As Indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do 
Departamento do Património Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 30 . A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Património Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
Incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 10 . E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 20 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2 0  deste 
decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e.do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro;  
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro. 



—da testada dolote, no caso de-imóvel não-edificado, e até a_entrada principal,~ caso 
de Imóvel edificado, sendo par o lado direito e ímpar o lado esquerdo, tendo como 
referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro. 
§ 1 0 . Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância , medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 20 . A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 
contribuinte. 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da 
distância pelo eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada pelo Interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 1 0 . A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 20 . O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
III - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos Imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso II do "capue' 
do artigo 36. 
§ 10 . A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 
§ 20 . A placa com o número cancelado poderá ser mantida no Imóvel pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 

-- de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 	-_ .. 	........... 	. 
a rtigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para  

edificar ou do pedido-de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso I do "caput" e o § 2 0  de seu artigo 36. 
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2 0  do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada Infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a Infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43 . O não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPITULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver._ 
localizado. 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de Imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos na 9.517, de 9 de junho de 1971, e n 0  24.250, de 20 de julho de 1987,Rs 
artigos 30  e 10 a 35, bem como os anexos III , IV e V, todos do Decreto n0  27.56*) de 
22 de dezembro de 1988, os Decretos n0  29.710, de 30 de abril de 1991, n0  31.342, 
de 20 de março de 1992, n 0  31.904, de 17 de julho de 1992, n0  33.755, de 22 dg 3 
outubro de 1993, na 41.786, de 12 de março de 2002, na 42.226, de 26 de julho 5. 
2002, e n0  44.995, de 12 de julho de 2004. 	 a y 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455 0  àÇ3Z 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretar 
Municipal de Habitação 	 o  

.._. 
 

—
Publicado  na Secretaria do  Governo  Municipal, em 27 de março de 2008. . A 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 	 T _ 
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ANEXO úNICO INTEGRANTE -DO DECRETO Nó 49 6 -DE--2-7—DE-  MARÇO- DE 2008 

ABREVIATURAS E TÍTULOS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante Alm. 
Arquiteto Arqt. 
Brigadeiro Brig. 
Capitão. Cap. 
Comandante Cmte. 
Comendador Comend. 
Comissário Comiss. 
Conselheiro Cons. 
Coronel Cel. 
Deputado Dep. 
Desembargador Desemb. 
Doutor Dr. 
Doutora Dra. 
Embaixador Emb. 
Engenheiro Eng.  
Filho F.° 
General Gal. 
Governador Gov. 
Jornalista Jorn. 
Júnior Jr. 
Major Maj. 
Marechal Mal. 
Ministro Min. 
Madre Me. 
Monsenhor Mons. 
Neto N.O 
Padre Pe. 
Prefeito Pref. 
Presidente Pres. 
Professor Prof. 
Professora Profa. 
Reverendo Rev. 
São S. 
Santo Sto. 
Sargento Sarg. 
Senador Sen. 
Senhor Sr. 
Senhora Sra. 
Sobrinho Sob. 
Soldado Sold. 
Tenente Ten. 
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PUBLICADO DOC 18/0812011, P. 1c. 1 

DECRETO No 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação dasl 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção,'I[ 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias ei. 
lográdouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art.I 1 0 . Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entrpncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. I20 . Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos, 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 30 . Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 10. A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 20. A SMSP poderá contratar a _SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei n 0  
14.?23, de 26 de setembro de 2006. 
Art. ,4°. 0 Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao; 
desémpenho das atribuições previstas no artigo 1 0  deste decreto. 
Art.'50 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta dast 
dotáçoes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 1 
Art. ;6 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto n 0  49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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Título: LEI NO 15.392 06/0712011 ( ver documento)  
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova plano de melhoramentos ao longo do Córrego Ponte Baixa, no Distrito do 
Jardim São Luís, Subprefeitura de M'Boi Mirim. 

Projeto: Projeto de Lei No 24012011 (ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
complem.: - Decreto no 52.63912011 - Declara de utilidade pública, para desapropriação, 

imóveis particulares situados nos Distritos do Jardim Angela e do Jardim São Luis, 
Subprefeitura de M'Boi Mirim, necessários ao plano de melhoramentos ao longo do 
Córrego Ponte Baixa, aprovado por esta Lei. 

Alterações: Lei 15.85912013 - Altera o plano de melhoramentos aprovado por esta Lei. ( ver 

hitp11intranet/ 	 111 
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Notas 



i 
I 	

L 
folha n° 3 1 	aü f,rgc 
N°  Q.1` ¡ 	de  20~ `t  
O funci n%r ,,

Maria 
PUBLICADO DOC 07/07/2011, p. 1 c. 2 7~Cnico Ad 	o-~~ 90.940 

Ì. 

i 

LEI N° 15.392, DE 6 DE 3ULHO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  240111, do Executivo) 
Aprova plano de melhoramentos ao longo do Córrego Ponte Baixa, no Distrito do 
Jardim São Luís, Subprefeitura de M'Boi Mirim. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. X1 0 . De acordo com as plantas anexas nOs 26.938/1, 26.938/2 e 26.938/3 -  
Classificação M-840 do arquivo da Superintendência de Projetos Viários, rubricadas,' 
pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, ficam 
aprovadas as seguintes melhorias no Distrito do Jardim São Luís, Subprefeitura de 
M'Boi Mirim: 
I - reserva de faixa ao longo do Córrego Ponte Baixa, destinada à implantação de 
via de fundo de vale, desde a confluência da Estrada do M'Boi Mirim com a Rua 
Daniel Klein até a Av. Guido Caloi, com largura básica de 50,00m e extensão 
aproximada de 3.200m; 
II - alargamento da Av. Guido Caloi, desde a Av. Guarapiranga até 800m além, 
destinado à acomodação de alças de acesso à via prevista no inciso I deste artigo; 
III - ~compatibilização dos alinhamentos` na confluência da Av. Guido Caloi com Av.! 
Guarapiranga. 
Art. 20 . Ficam igualmente aprovadas as' concordâncias de alinhamentos assinaladas' 
nas plantas referidas no art. 1 0  desta lei. 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publkada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2011. 
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Legislação 

Título: LEI Na 15.859 20/09/2013 ( ver documento)  
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera o plano de melhoramentos viários aprovado pela Lei no 15.392, de 6 de julho 
de 2011. 	 1 	 1 

Projeto: Projeto de Lei Na 449/2013 ( ver documento)  
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

explicativa: Lei no 15.39212011 - Aprova plano de melhoramentos ao longo do Córrego Ponte 
Baixa, no Distrito do Jardim São Luís, Subprefeitura de M'Boi Mirim. ( ver documento ) 
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rolha n° 	 áo proc. 
N°  5  - 	 de 20.1 
O funciónári~ 

tra!Mo- RF 10.940 
PUBLICADO DOC 21/09/2013, p. 1 c. 1 	

Técniro Adminis 
 

LEI NO 15.859, DE 20 DE SETEMBRO DE 2013 : 
Projeto de Lei nO 449113, do Executivo  
Altera o plano de melhoramentos viários aprovado pela Lei no 15.392, de 6 de julho-! 
de 2911. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 
de setembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1O Ficam aprovadas as alterações do plano de melhoramentos viários aprovado;,.. 
pela Lei n0  15.392, de 6 de julho de 2011, configuradas na planta anexa na 26.951 - -
- Classificação M-840, do arquivo da Superintendência de Projetos Viários,' 
rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta 
lei, relativas ao:  

I -  alargamento da faixa ao longo do Córrego Ponte Baixa, aprovada pelo inciso I do" 
art. 1 0  da Lei n0  15.392, de 2011, nos trechos entre as Ruas José de Barrosi 
Magáldi e Guilherme Valente e entre a Rua Frederico Grote e a Avenida Guido ,  
Caloi; 
II - jalargamento da Avenida Guido Calol, desde a Avenida Guarapiranga até 
250,90m além da via prevista no inciso I do art. 10 da Lei n0 15.392, de 2011; 
III - compatibilização dos alinhamentos na confluência da Avenida Guido Calo! come 
a Avenida Guarapiranga. 
Art. 2 0  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de setembro de 2013, 460 0 ' 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de setembro de 2013. 
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Folha n° 	 o  

Processo 
 

Gabriel S. M. Ribei o 

	

CÂMARA MUNICIPAL DE 	 F. 11.317 -~ sp- P-1 

	

SÃO PAULO 	
2/01 

Eximo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa, que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB) 
pe ido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado no projeto de 
lei n° 000912014 de autoria do nobre vereador Donato: 

1 0  - É bem público? 

20  - É oficial e possui número de CADLOG? 	 u 

31  - Caso seja bem público já denominado, a denominação atual 
encontra consonância com as hipóteses permissivas de alteração previstas nos 
incisos do artigo 50  da Lei n° 14.454107, alterado pela Lei n° 15.717113? 

40  - A denominação proposta (Av. Luiz Gushiken) constitui 
ho onímia? 	 { 

50  - A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e 
são suficientes para a sua perfeita identificação? 

60  - A classificação quanto ao tipo (Avenida) está correta, tendo em 
vist as disposições do Decreto n° 49.34612008? 

z 
Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 

pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0009114 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido, bem como do 
mapa constante dos autos. 

É 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

4 	r •  

GOULART 
Presidente da Comissão de/Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

/ 
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risa n° 	 do 

1 A 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

5A0 PAUL 	
(processo  
Gabriel S.IM. Ribeiro ~~ 
RF. 11.317— SGP-12 

São Paulo, 26 de fevereiro de 201 
36 - OF-SGP12 
36- 00034/2014 	 r 

Senhor Prefeito, 

3 . 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno 

e nos termos do art. 32,1, § 20, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 912014, de autoria do Vereador Donato, que "DENOMINA LOGRADOURO 
s 

PÚBLICO INOMINADO LOCALIZADO NA CONFLUÊNCIA DA ESTRADA DO 

M'BOI MIRIM COM A RUA DANIEL KLEIN ATÉ A AVENIDA GUIDO CALOI, 

NO DISTRITO DO JARDIM SÃO LUIS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópias do pedido da Comissão solicitante e da folha 6 do Pr ojeto  de 
lei. 	 ;' 

S.G.M.-A.T.L. 

27`, FEv 2014 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad . 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

14 u°~ ~iz~s 	res Ferre~raú  
R{•: 586.083.1.01 

SGM/AU 
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Ref.: OF-SGP 12 n° 00034/2014 arc: 

ls 	~ 
rs ~ó o C  '\ 

Senhor Presidente 	
a 

Reportando-me ao ofício em epígrafe, relativo ao 

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa sobre o Projeto de Lei n 11  9114, de autoria do Vereador 

Doi ato, que objetiva denominar Avenida Luiz Gushiken o logradouro ali 

especificado, integrante do plano de melhoramento viário ao longo do Córrego 

Ponte Baixa, aprovado pela Lei n 11  15.392111, com a alteração posterior, situado 
I 

no ( Distrito do Jardim São Luís, Subprefeitura de M'Boi Mirim, transmito a essa 

Presidência, por cópia, os pronunciamentos e elementos informativos obtidos 

perante os órgãos técnicos competentes da Prefeitura. 

Na oportunidade, renovo a 

protestos de apreço e consideração. 

Vossa Excelência meus co 
PE 

C, 4 
FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

•• 

íssimo Senhor 
1 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
I~ 
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Folha n°  _00f. ~, oG 

	

PREFEITURA DE 	 „ o de 2Uí LL-U Gushiken (Avenida) 
rr°. 

	

A® PAULO 	 André Mar 	
Folha de Informação n. 2  8 

	

RF 41 	 Do Mem= 008312014-ATL III 

----. 
Em 2610212014 (a)  

Eüanen 	de Áia já  Barbosa 
F .  796:916 3 

Supervisão de Pesquisa e Difusão 
AHSP/SMC 

Sr.à Elisabete De Lucca 
Supervisor Técnico II 

Trata o presente de pronunciamento sobre o Projeto de Lei n 2  0009114 de autoria do 
vereador Antonio Donato que pretende denominar logradouro da cidade de, São Paulo, 
homenageando "Luiz Gushiken". 	, 

y 

A partir da verificação das informações apresentadas pelo proponente, contidas nos 
documentos juntados neste expediente, concluímos que esta proposição atende ao 

' 

	

	estabelecido pela Lei n.° 14.454, de 27 de junho de 2007, regulamentada pelo Decreto n.° 
49.346, de 27 de março de 2008, tendo, portanto, condições de uma posição favorável à sua 
aprovação. 

Dando um posicionamento estrito a questão do mérito, tal proposição tem condições de uma 
aprovação já que não há óbices quanto à atuação de Luiz Gushiken como parlamentar 
constituinte e dirigente sindical. Também deve ser considerada a deliberação do Supremo 

Tribunal Federal, conforme informações encontradas no sítio da "Agência Brasil" (fl. 7). 

Consultada nossa base de dados constatamos que, até a presente data, o nome proposto não & 1 
possui homônimo. . 

4f 

Em 2610212014. 

Maurí io José Rib Iro 
Coordenador: 

' 	 Núcleo - Denominação de Logradouros Públicos  

Supervisão de Pesquisa e Difusão 
rr, 

AHSP ¡ SMC  

SGM / ATL  

Chefia: 

Com o parecer do Núcleo Denominação de Logradouros Públicos, cujo teor endossamos. 

Segue o presente para o que mais couber. 

Em 261212014. 

LS
Elis te ucca 

 Isor Técnico II 

	

Supervisão de Pesquisa e Difusão 	
1 

AHSP / SMC 







1 Fott~a n 	 F . 
.jtoe 

de 20 
XpECRBTO 4 N4 27 . 568 „yDE,...22 —DE ~Dezembro 	Ma 

Dispõe sobre oflelalízaçãó,..ideútificiffck~ 
e emplacamento'de logradouros e. numeração. 
`de imôve£s, e dá outras providincias. 

JANIO •DA.SILVA QUADROS , Prefeito dp.Município de São Páu 
ia, usando das atribuições que lhe são ~ericìas por lei,  
'CONSIDERANDO o direito do cidadão ã •perfeita identifica- 	F' 	 t 
cão do espaço onde desénvolve suas atividades sociais no  
ambito • da comunidade -  
CONSIDERANDO CONSIDERANDO a imporUncla que constitui para o munícipe  
a identificação precisa de seu domicilio; 	 r{ 	, 
CONSIDERANDO que a ofici$lizaçãó dos logradouros deve ser 	 r 
vista sob v~ários •aspectos , pelas implicações que acarreta 	 W 	°' 
à expansão da cidade , a nível de ocupação do solo urbano; 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e consolidafão das 
normas relativas ao assunto, visando.a'padronizaçao dos ' 
procedimentos a serem adotados pelos diversos õrgaos da 
AdÃihistraçãó Municipal , `de todo conveniente ã'sua adequa 
dá atuação, 
D £ C'R E - T A : 

CAPITULO I 
OFICIALIZAÇÃO DE LOG~UROS -PO- 

• 	 BLICOS 

 SEÇAO 1 
CONCEITOS 

Art.. 10 Oficialização de logradou 
ro e o ato pelo qual o Poder ' Público Municipal declara é 
reconhece a existência de logradouro público. G 

Art. 29 • -  Desoficializaçio de.lógra - 
douro é o ato pelo qual o ', Póder Público Municipal declaro 
e reconhece nulo o ato de ; oficializaçio de logradouro,man• 
tendo . seu caráter de particular. 

`Art. 39 - Para fins de aplicaçãá des 
te decreto , a expressão logradouro público designa,•entré 
outros : rua, avenida , travessa , pasa.agem,•via de pedestre, 
viela , viela sanitária, balão• de retorno , passarela, pra 
ça, parque , alameda, largo , •beco, 'ladeira, viaduto , ponté, 
•tunel, rodovia , estrada ou caminho de uso público, dos 
quais são definidos os seguintes: 

I - Rua é o espaço destinado à cir-. 
culação de veículos a pedestres , com largura de 7,20 m a 
19,99 m entre - os alinhamentos; 

Ir T Avenida é o espaço destinado à 
çircuÌa,-lo de veículos e pecestres,,com largura igual ou 
superior a 20 , 00 m entre os alinhamentos; 

III - Travessa ou passagem - . é o espaço 
destinado à circulação de veíeulos.e pedestres , com •largu 
rã de 3,61 m a 7,19 m entre os alinhamentos;. 

IV - Via , de pedestre é o espaço des-
tinado a circulação exclusiva de pedestres ',•com largura 
minima • de 2,00 m entre os alinhamentos; 

V-- Viela .
~jol:, logradouros

o  espaço destinado à cir 
•culação de pedestres ,. interligan 	sem 
acesso de lotes para ela, com laa 	até 4,00 m entre 
os alinhamentos; 

VI - Viela sanitária é o espaço des-
tinado ao escoamento de águas pluviais e, eventualmente , 
circulação de pedestres, interligando dois logradouros,sem 
acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00•m entre 
os alinhamentos; 

VII - Balãode retorno é o alargamen 
ta da via de circuláção que permita manobra de veículos; 

Virt - Passarela é o logradouro consti 
tuldo por elémento construtivo aéreo ou subterrãneo, des-
tinado a permitir • o deslocamento exclusivo de-Dedestre.sne 
sentido transversal à via de circulação de veículos; 

IX -.Praça é o logradouro delimitado 
por vias de circulação e/ou pelo'-'alinhamento dos 1m5ve19, 	

1 criado còm  o Intuito  .de propiciar ', em-região urbana, espá 
ços abertos , preferencialmente ajardinados e destinados ao 
lazer e à recreação comunitárias 

X— Parque é o logradouro delimita-
do por.vias de circulaçãò e/ou por imóveis circunvizinhos 

	

com grandes dimensões e implantado com o propõsito de.pro 	 ` 
pi_iar a .existincia de espaços abertos , ajardinados e ar- 
borizados , edificados ou não, visando primordialmente o 
lazer, a recreação comunitária e a . preservação ambiental, 
além de conter equipamentos destinados à cultura "e à prá-
tica de esportes , entre outros. 

LOGRADOuROS .,.PQÜICOOS OFICIAIS 

iArt.~ Q4~.- São oficiais os logradou- 
ros assim considerados em decorréncia dos seguintes atos 
normativos: 

I'- Ato n9 972, de 24 de agosto de - 
19:5; 	 _ 



II -Leis genérlcaz n9114.371, de•17 
abfll:de•1g63, 4.663, de 3 de maio  de -1955,  5.969, de 

+27:tmi .'agriL de 1962 e 7.I80 ;  de 17 d sateabro de. 19f8 
4cove sa rãz Çectivos setores original@S _qua constaram 'de 	 í . 
tale Iet~s, reluclonados no Anexo•i d te decretos, 

• 	I1I - Decreto@ germéricoe= n99 10.102W 	" 
4n7..10á e 10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 10.487,de 
4 de maio de 1973, 10.549, de 4 de julho de 1973. 10.611, 
de'-24 dli agosto de 1973, 10.673, de 12 de outubro de 1973, 
10.832 a 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, conforme. 
cientes relacionadas no Anexo IL desti`-decreto; 

IV -.Decreto n9 15.635, de 17 de ja- 
neiro de 1979t 

V - Decretos n9s 16.233, de- 31 ,  de 
novembro' dá 1979 e 16.702, de 6 da junho de 1960, relati-
vos - - Plano. RedovIirlo..municlpal -PR%1; 

YL - Decretos específicos de oficiar •. 
ligação. 	 ._• „.......,..._... 	 í 

são também oftetals'os logra, 
douro* pertencentes a'planos de melhoramentos vlfiélos,des.: 
d4wque ~exeeutadost,,~ 

. § 29 - o lograeláuro considerado ofl. 
ciai em lei manter& essa qualidade, mesmo que excluída por 
decreto. 

§ 39 - Ro mamo do inciso III de* -  
ta'artigo., os perímetros das Administrações Regional* a 
considerar são aqueles vigentes quando da expedição ;doe 
respeet)vós; decretos. 

5•49 -  0 término dos logradouros. 
públi-os mencionados no Decreto n9 15 .435, de 17 de ja-
neiro d9 1979, de  que-trata  o.lneiso IV, é aquele defini 
do no. Mapa" Oficial da Cidade -:IOC. odição de 1979, des--
de . que repreáentados grafida~rite com traçado contlnuo. 

SsÇAO * Irf 
• 	 . Ifx;CiA1XlURCS PASSIVEIS DE DPIC ;l1L7- 

. 	 ZAÇRO. 	 - 

•• 	 Art.-59 - Sairia oflaializadosi 
r - Os logradouros pertencentes a 

plapVi de lotearrnto aprovado a'aceito tecnicamente; 
Ir - Os logradouros pertencont,os• a 

é ecn .)s 1ot%acsnto ser¡slirtr a•In.. 

dos .os i 	
Art. 69 - Poderio sor ofietatlra- 

ograd9uros pmrtoneentos a•p1, o de loteasrnto a-
provado e em processo de reqgular/raça e que apresentem 
c.;ss,ilçnes técnicas satixtataria* para . ser regularizado* 
Ou  aceitos tecnicamente, desde que atdndam, 91multanea-
mente, ás seguintes condições# 

L -  Pata àvonldas, ruas, travessas,.. 
passag%sns'e vielas: 

a) Tenh+um origem em loloamento a-
Provado nos termos'do Ato n9 663134 ou - leglslação" ante- 
rior a Lei n9 •7:..405/72$ 

b) Sefám integrantes do patrinwnlo 
municipal, medtante'lnscrLçao de loteomento, por'averbá-
ção ou por 'força dei doaçio 

0 Latejam abertas de acordo com 
o plano aprovados 

el) seus leitos estejam nivelados .e' 
amo" apresentea•obstruçõe ■ io tráfego de velculo*t - 

e) Rio apresentem necessidade de 
execução de obras; 

1) T~ origem em via já ofieiall 
_seda ou sejam seu prolongamento, 

li - Para 1praça91 
a)' Tenham or gem em loteasrnta a-

provado, nos termos do Ato n9 663134 ou legislação ante-
rior a Lei n9 7.605/72; 

b) Sejam oficiais as elas de clrcu-
laçio que circundam seu per metro, oonforme o artigo 49, 
ou atendem ma condiçóes técnicas do inciso 1 deste a rtigo.. 

Art. 79 - poderio também ser oficia 
ligados es logradouros que aio pertençam a plano dá loteã 
mentò aprovado ou regularizado, mas apresentem condiçU 
técnicas•  satlafatUlas o desde que atendam, almúltaneawen 
te, as seguintes cóndições: 

1 - Para avenidas, ruas, travessas, 
passagens e vielas: 

a) A sua abarturi devera ser ante= 
rior a 19 de novembro de-1972, data da início de vigência. 
da Lei n9 7.805, comprovada mediante planta de levantamen 
to aerefotogramétrico do Nualelpio — CECRAN, vão 1972, 0 
constar de título registrado anteriormente à mesma data;, 

h)•O•alin(umento da via de circulá 
ção poema ser definido pela existéncia, es eada.um de 
Naus lados, de pelo menos 1/3 (um terçol de lotes edific 
dos, murados ou cercados, para'oz quels tenha sido efetuo 
do lançamento tributáriopor parte.~4~~~00000 Departamento de Rei 
das Imobiliárias (R.I.).. com  base ali Utulação devidasmtn- 
te regieti :ad4#

aaxruu c) As suas 1 	ras mínimas não po- 
derão ser inferiores aquelas constantes das definições da . 
.Seção I, para cada caso especificot 

d) Seus leitos estejam nivelados e 
não apresenta* obstruções no tráfego de veículos; 

e) Rio apresentem problemas dei de-
coamento de águas pluviais e ,  de erosão, de natureza grave 

f) Oi seus perfis longitudinaispia 
suam declividado máxima de 22g (vinte e dela por éento): 

II - Para praça*: 
ai Sua.abertura deverá ser anterlo: 

R 19 de novembro de - 1972, comprovada mediante planta d: 
levantamento aerofotogramétrico do Município - CEGRAN,vóc 
1972# 

b) gelam oflcla 	 circu- 
lação 	

as vias de circ- 
lação que çircundam seu perímetro, mnl(7rmsartigo•49,'ó 
atendam as condições técnicak do Inciso I deste artigo. 

IrI - Para vias do pedestres 
a) sua abertura seja anterior'a 2e 

de setembro de -1979, comprovada mediante planta de levtúl-. 
talento aerofot~amétrico do município, v80 CBGRAR 1989j

' 
 

b) Tenham acaaso'por via oficlal de 
circulação de veículos# 

c) Apresentem largura mínima de 2,00 
a e"máxima de 3,60 me 	 ' 

- d) Aprasentemm-extensão máxima 	de' 
75,00 mi, medida a'partir devlè oficial de acessos . 



PREFEITURA DO MUNICVIO DE SCO PAULO 	 ralhs~ A~-~—=cio  pou  
SE RETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO - SEL 	 n°•  ~~- D~  e 20~ 

• 	 fktïdr~_ M 	c~tr 

`}~ ~.rrP AsÏ7. 	 ( 	
ü 	 folha de informação n° 

do n° 	1 	1 	 em 12/0312014 . (a) 

S.G.M. - A.T.L. 

Sr(a) Assessor(a) 

CÓPIA 

INFORMAÇÕES SOBRE O P.L.: 	9/ 2. 14 MEMO A.T.L.: 8112.014 

A) DADOS SOBRE O LEITO DO LOGRAI OURO: 

OFICIAL: N/C 

B) DADOS SOBRE' A DENOMINAÇÃO A 'UAL: 

NOME ATUAL:¡ AV 	 SE DENOMINAÇÃO 

DENOMINAÇÃO OFICIAL: NÃO 

HOMONÍMIA: NÃO 

C) DADOS SOBRE O NOME PROPOSTO: 

NOME PROPOSTO: AV LUIZ GUSHI 

- 

HOMONÍMIA: NÃO 

D) DADOS TÉCNICOS: 

1  dn 
ï 

VEREADOR: ANTONIO DONATO 

CODLOG: - 

LOGR. CODLOG: - 

LOGR. CODLOG: - 

SUFICIENTES, CARACTERIZAÇÃO IN ORRETA 

E) OBSERVAÇÃO: 
TRATA-SE DE LEI DE MELHORAMENTO VIÁRIO, CONFORME INFORMAÇOES DE FLS. OS DESTE k 
MEMORANDO. COMO NADA CONSTA QUE A MESMA TENHA SIDO EXECUTADA NA TOTALIDADE 'OU EM 
PARTE NÃO H~ ATENDIMENTO AO DECRETO N° 27.568/88, QUE REGE O ASSUNTO. 

/INFO

/03/2014  

ARQ' URBNA B CC TO MELLONE 
SUSO É ICOII 

 - 2 / L 
a 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	Folha  ao oc; 
; t 	 SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 	 de  2Q17  

SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO 	 Ar►drd~ M 

SUPERVISÃO DE CADASTRO DE LOGRADOUROS 	
RF 

folha de informação n° 

do—memorando 	n°_08112014 	 em_1210312014_(a) 

Ref memorando n° 081/2014 — ATL III  

Interessado: vereador Antonio Donato – PL 0009/2014. ' ~' y  
INFO -  2 

Assunto: denominação de logradouro – nome proposto: Luiz Gushiken. 

INFO G 

Senhor Supervisor 
	

CÓPIA 

Encaminhamos o presente à vista da solicitação do gabinete desta Secretaria. 
i 

Verificamos que embora o Projeto de Lei vise denominar como Avenida Luiz 

Gushiken a via de fundo de vale ao longo do Córrego Ponte Baixa, objeto da Lei de Melhoramento 

Viário n4  15.392/11, não houve consulta aos órgãos responsáveis para obtenção de informações 

acerca da execução da obra na totalidade ou em parte, bem como das desapropriações envolvidas. 

Como a legislação prevê que a oficialização de um logradouro decorrente de 

aprovação de melhoramento viário só se consolide se o plano de melhoramento tiver sido 
i 

executado, dentro das normas da legalidade não há como o Projeto de Lei prosperar. 

Observamos também que a própria foto aérea com a demarcação do traçado da 

avenida anexada em folhas 05 deste, mostra que um dos trechos assinalado em cor rosa deve estar 

executado até março deste ano, sem os viadutos, e o trecho em cor azul até agosto de 2014. 

O Projeto de Lei portanto, deveria aguardar até a execução total do logradouro para 

só então receber denominação oficial. 

ARQTA URBTA ETO MELLONE 

Su 
	 I 

12/03/2014 

EBM (AVENIDA LUIZ GU5HIKEN - INFO 8). 



Folt'iã n 	vc. ~iV µ 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO n°• 	de 20Jq. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 	André 

SUPERVISÃ6GERAL DE INFORMAÇÃO 	R 	à 

Folha de informação n° 11 

Do Memorando n° 08112014 — ATL 111 
	

em 	12/0312014 
TID 11817666 

INTERESSADO: SGM - ATL 
ASSUNTO : 	Projeto de Lei n° 00912014 — Vereador Antonio Donato 

INFORMAÇÃO: 01391INFO-G/2014 

TE 
Assessoria Especial cópia d- 

i 

retro, 

n° 27 

Encaminhamos o presente com o parecer de INFO 2 em cota 
que -  endossamos, esclarecendo que o PL poderá prosperar após a 
~vaçao da execução do melhoramento viário 

5  

, para atendimento do Decreto' 
168/88. 

Salientamos ainda que para cada PL, SGM/ATL encaminha 

paralelamente memorandos para SF/RI, SMC/PH e SEUINFO-2 para que cada 

órgão forneça as informações de sua competência com maior agilidade. 

Assim, solicitamos submeter o presente à apreciação dá Sra 
Secretária , sugerindo que, no caso de nossa manifestação ser acatada, este 
exped'ente seja encaminhado a SGM/ATL, para conhecimento e demais 
providências. 

12/03/2014 
I 

Í 

f. 	
AUDENIR ANTONIO BRUNELLI 

Supervisor Geral 
INFO/SEL 

1 MAR 2014 

RECEBIDO 



no 
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PREFEITURA DO MUN ICIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

GABINETE DA SECRETÁRIA 

Fis. de informa( 
/11,—  

Do memorando no 081/2014 — ATL 111 (TID 11817666) em 13f0?" 
(DOC 47591114) 

INTERESSADO: E-RESSADO: SGIVI/ATL 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 009114 

INFORMAÇÃO NO 693/SEL-G/2014 

SGM/ TL-Chefia 
Sra. Assessora Especial 

IA 

Em atenção à v. solicitação, segue a manifestação da 

Supervisão Geral de Informação — INFO às fls. 11, que acolho, e opino favorável 
1 

ao Projeto de Lei no 009114, acerca da denominação de logradouro. 

São Paulo, 13 de março de 2014 

PAULA MARIA MOTTA LARA 
Secretária Municipal de Licenciamento 

MLT 
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Maria 	 ira 
R F • 100.74 - SGP- 12  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
11fi - PAR 	

p10009-14 

16- 00287/2014 
PARECER ' : 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0009114  

O presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Donato, visa denominar "Avenida 
Luiz Gúshiken" o logradouro público inominado localizado na confluência da Estrada do 
M'Boi irim com a Rua Daniel Klein até a Avenida Guido Caloi, Distrito do Jardim São Luís. 

A proposição atende ao estabelecido pela Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais, quais sejam, a vedação de denominação de via ou 
logradouro com o nome de pessoa viva (folhas 40 dos autos). 

Ademais, o art. 50, I, da referida Lei veda a existência de denominações homônimas e há 
nos aut s informação do Poder Executivo favorável à denominação (folhas 47). 

I 
Destarte, o projeto atende a todos os requisitos legais e merece prosperar. 

Por se ratar de denominação de próprio inominado, matéria sujeita ao quorum de maioria 
simples para deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às 
Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 7 f,  InV í6. 

G 

k06] 

RA TAD 

100 São Paulo - SP CEP 01319-90C,,-roné (11) - 3396-4000_ www.camara.so.Qov.br 
p10009-141 

17-RELCOM 
17-00293/2014 



RECEBO°, na Comkaao de Poillica Urbana 
blelropoilana e Meio Ambient*. 

20 MAR, 2014 

Secai 
	

RF 

RECEBIDO, na Cerni 306 'd. PoSilka UtIgna 
Metropolitana e Meie Artilents. 

1 7 	2014 4„ 
4.00 

do Ferreira 
te Parlamentar 

F 101.075 

residente 
Obs. O prazo para manifestação é d 
termos do § 30 artigo 63 do RI. 

nos 

_ 
PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 	/ 	A°41 

cl '0 

 

pág.SCoi. 
Conferido 	  

Carmo: CIYs#ma Makitswal 
RF 11.197 

À Comissão de Poiitir.a Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em 	/ 	/  )P14  

Ao ereador / À Vereadora 
". e,.  e  

Para rel);;;;;:.---x' 
Sala da Comissão de Política Urbana, tropolltana 
; MelonbienkT. 

m 	
l  	jot  

Seque nr■ juntedO_. i fieStr1 data documento(s) 

e papel de informação rubricado 5  sob folha(s) 

n'' h4q,  o- 50 Em Ob / GG 	 

Carmen Cristina Malavazzi 

RF. 11.197 • SGP-12 



Folha n° 	"49  	de 

Processo n °  I - 	01  

Carmen Cristina Malava 
RF. 11.197 -SGP-12 

MUNICIPAL DE 
16-PAR  
1600726/2014 	 SAO PAULO  

Sala das Comissões Reunidas, em 
	2.t lo 	.2014 • 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

N1Ç jDDOLFO 

JOSÉ POLI NETO 	 PAULO FRANGE 

NABIL BONDUKI 

! 17 - RELCOM 
17- 00736/2014 

TONINHO PAIVA 

ON ILVA O 

‘'ytiSk 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E 
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 009/14. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Donato, que denomina 
como "Av. Luiz Gushiken" o logradouro público inominado localizado na confluência da 
Estrada do M'Boi Mirim com a Rua Daniel Klein até a Avenida Guido Caloi, no Distrito do 
Jardim São Luís. 

Segundo o autor, a proposta tem como objetivo homenagear Luiz Gushiken por 
suas obras e ações meritórias e relevantes. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela Legalidade da propositura, por entender que esta atende ao estabelecido pela Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a 
denominação e alteração da denominação de vias, logradouros e próprios municipais. 

, 	Quanto ao mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, considera a proposição adequada às normas urbanísticas, razão pela qual se 
manifesta Favorável ao PL n° 009/14. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, reconhecendo o mérito da 
proposta, manifesta-se Favoravelmente à sua aprovação. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 
a opor, posicionando-se com parecer Favorável à proposição. 



Folha n° 	 de 

Processo n° 	k- 001 )'41  

Carmen Cristina Malavazzi 
RF. 11.197 -SGP-12 

TONINHO VESPOLI 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTU 

REIS 

JEAN ADE CLAUDINHO DE SOUZA 

EDIR SALES 

ELISEU GABRIEL 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E 
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 009/14. 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

MILTON LEITE 

ADILSON AMADEU 

AURÉL O OMURA 

DAVID SOARES 

 



PUBLICO NO D̂LARIO OFI IAL 
DE 9.• 	010 

Pki,, 	I ocl  Col. 
Conferido 

Canoa Crlsttna 
8,444.97 	— 

À SGP 2-\ 

São Paulo (06  I eG I 14  
Coram Cristma 91(ctíavar 

RF11.197  

Segue(m) 3untado(s), nesta 
data, documento(s) rubricado(s) 

no rn

-a------eaç o 
sob no(s) 
folga' • 	te.% or 	

so 

 

dr.■•••.••• 

AuFA 0 . 
 

, 



O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, registro o meu 

• • 	 .11; voto contranO." 
, 

'PT) . RegiáÍeá .e" o voto contrário do 

1 	 0,11 	 • 	 r . 	• 

Vereador EdUardO''Turni'Está l aprovádo erei' primeira diécu
4.
tSãO .,' volta em segunda. 

Ii. 	i 	i( 1 na i;';'..')K .„.if..,12::4,1 

771177~= 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	n.  o' I' — Ocr de ,2Ü/  
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 	404,41PN• 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL  

r Ri Y'W  

sEssAo: 113-SE 
DATA: 28105/2014 
FL: 47 DE 54 

- "PL 9/2014, do Vereador DONATO (PT) Denomina logradouro público inominado 

localizado na confluência da Estrada do M" Boi Mirim com a Rua Daniel Klein até a Avenida 

Guido Caloi, no Distrito do Jardim São Luis. FASE DA DISCUSSÃO: ia  APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Peço ao Sr. Secretário que faça a 

leitura do parecer. 

É lido o seguinte: (Parecer ao PL 9/14) 
, 

SR.' PRESIDENTE, (José Américo - PT) Em discussão. 

Tem a palavra, para discutir, o nobre Vereador Floriano Pesaro. 

i:iÏ1 	I I; 

o sii:FILORIÁK10 PESRO (Pliblà)Sr. Presidente,' árs:Vereadores, com toda
Ii  

respeito ao nobre Vereador DOnetO,' quero t tirir. 	 eenenta diz 'que a presente 
1 	 .P 

propositúrá tem por,' objetiVO' denominar, Av. ' Luz Jushiken .um logradouro público inominado 

localizado na confluência da Estrada do M'Boi Mirim. (Pausa) Está esclarecido. 

Muitb obrigado. ' 

SR: PRESIDENTE (José Américo - PT) - Não há mais oradores inscritos; está 

encerrada a discussão. A votos o PL 09/14. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contránOs j, Ou aqijelee ' qUe'desejarem'verificação nominal de votação, manifestem-se 

' agora. 

• 
r, 

Terei ã' p'aléVra; Pele ordem, o nobreVereádor EduarddTume. 
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"1 
Foiha nc.,.....2,..._do Proc. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 n°.  d4 — Gi 	20L, 
SESSÃO: 132-SE 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP 	 mine DA"e : 02/07/2014 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	

Eduardo 
	  T4rnien Ad m inativo.: 4 DE 86 u 

R 7F : l .3 
Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leit 	

itoi :_ ......?5 ...._ 

- "PL 9/2014, do Vereador DONATO (PT). Denomina logradouro público inominado 

localizado na confluência da Estrada do M"Boi Mirim com a Rua Daniel Klein até a Avenida 

Guido Caloi, no Distrito do Jardim São Luis. (Avenida Luiz Gushiken). FASE DA DISCUSSÃO: 

2a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 9/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausá) Aprovado. Vai à sanção. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
(29 Papel para informação, rubricado como folha ° 	 

do processo n°01-9 	 de 2014 	 04.1 	07.1 	2014. (a) 

À SGP-23 

Sr Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e 

votação na 132a Sessão Extraordinária no dia 2 de julho do corrente. 

Encaminho os • presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

Secretária de Apoio Legislativo 
SGP-2 

J` 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 03 de julho de 2014. 

Ofício SGP-23 no 01658/2014 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 02 de julho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 09/14, de 
autoria do Vereador Donato, que denomina logradouro público inominado 
localizado na confluência da Estrada do M'Boi Mirim com a Rua Daniel Klein 
até a Avenida Guido Caloi, no Distrito do Jardim São Luís. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 02 DE JULHO DE 2014  

Cópia extraída de fls. 01 do processo 
(PROJETO DE LEI No 09/14) 
(VEREADOR DONATO - PT) 

Denomina 	logradouro 	público 
inominado localizado na confluência da 
Estrada do M'Boi Mirim com a Rua 
Daniel Klein até a Avenida Guido Caloi, 
no Distrito do Jardim São Luís. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 02 de julho de 2014, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica denominado Avenida Luiz Gushiken o logradouro 
público inominado localizado na confluência da Estrada do M'Bol Mirim com a Rua 
Daniel Klein até a Avenida Guido Caloi, no Distrito do Jardim São Luís, com 
extensão aproximada de 3.200m, conforme disposto na Lei no 15.392/2011, que 
aprova o plano de melhoramento viário ao longo do Córrego Ponte Baixa, no 
Distrito do Jardim São Luís, alterada pela Lei no 15.859/2013. 

Art. 20  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de julho de 2014. 

JOSÉ 	RICO 
!es dii 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
São Paulo, 03 de julho de 2014. 

Recebi ofício SGP-23 no 1658, de 03/07/14, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 09/14, de autoria do Vereador Donato. 
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Conforme publicação ocorrida no DOC de 12/07/2014, pág. 01, col. 01, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.021, DE 11 DE JULHO DE 2014. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
M  t\  de 20   
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SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 14/07/2014. 

ANDERSON 	 DE SOUZA 
Supervisor de Fin.1 	do roc. Legislativo 

Et- 
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Papel para informação, rubricado como folha n °  58 
do processo 01- 9 de 2014 29/07/2014 

Eliet 	opes Silvério 
RF 11393 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

• Proc. encerrado com 58 fls. 
Arquivado em 29/07/2014 
O Funcionário 

Eliete- opes Silvério 
RF 11393 
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